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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 726/2002

de 27 de Junho

O combate ao terrorismo internacional, na sequência
dos acontecimentos de 11 de Setembro de 2001 nos
Estados Unidos da América, constitui um imperativo
de natureza humanitária e social em relação ao qual
muitos países e organizações internacionais têm
demonstrado forte empenho.

A NATO, aliança de que Portugal é membro fun-
dador, decidiu empenhar alternadamente, por períodos
de cerca de três meses, as suas forças navais perma-
nentes, STANAVFORLANT e STANAVFORMED,
numa operação que denominou de «Active Endeavour».
Esta operação, que visa o controlo das principais rotas
comerciais no Mediterrâneo Oriental, a fim de prevenir
atentados terroristas no âmbito marítimo e tentativas
de contrabando de armamento ou de substâncias ilegais,
deverá ocorrer entre Dezembro de 2001 e Dezembro
de 2002, sendo passível de alargamento.

Portugal participa regularmente com uma fragata da
classe Vasco da Gama na primeira daquelas forças
navais, tendo exercido no último ano o seu comando.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 41.o
e no n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 29/82, de 11 de
Dezembro, Lei de Defesa Nacional e das Forças
Armadas:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e da
Defesa Nacional, o seguinte:

1.o A presente portaria define o estatuto a aplicar
aos militares portugueses que integram a operação
«Active Endeavour» no âmbito do empenhamento da
STANAVFORLANT.

2.o Fica o Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas autorizado a praticar os actos necessários a
empregar uma unidade naval atribuída à STANAV-
FORLANT como contributo de Portugal para a ope-
ração «Active Endeavour» desenvolvida pela NATO
contra o terrorismo internacional.

3.o A unidade naval a empenhar será uma fragata
da classe Vasco da Gama.

4.o Os militares envolvidos na presente operação são
abrangidos pelos artigos 3.o e 7.o-A do Decreto-Lei
n.o 233/96, de 7 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 348/99, de 27 de Agosto.

5.o De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99
(2.a série), de 30 de Dezembro de 1998, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 1999, os militares que fazem parte das guarnições
dos navios desempenham missões em zonas que se con-
figuram na classe C desta portaria.

6.o A duração de cada período de empenhamento
da STANAVFORLANT na operação «Active Endea-
vour» não excede, em princípio, 90 dias.

7.o Os encargos são suportados pela verba atribuída
à participação nacional na STANAVFORLANT em
2001 e 2002.

O Ministro de Estado e da Defesa Nacional, Paulo
Sacadura Cabral Portas, em 10 de Junho de 2002.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 727/2002
de 27 de Junho

A requerimento da Escola Superior Ribeiro San-
ches, S. A., entidade instituidora da Escola Superior
de Saúde Ribeiro Sanches, reconhecida como de inte-
resse público pelo Decreto n.o 2/2002, de 11 de Janeiro,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março);

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do referido Estatuto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de
Janeiro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 320/99,
de 11 de Agosto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso bietápico de
licenciatura em Farmácia na Escola Superior de Saúde
Ribeiro Sanches, nas instalações que estejam autoriza-
das nos termos da lei.

2.o

Regulamentação

O curso rege-se pelo disposto no Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias
da Saúde, aprovado pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de
Janeiro.

3.o

Reconhecimento de grau

1 — É reconhecido o grau de bacharel pela conclusão
com aproveitamento de todas as unidades curriculares
que integram o plano de estudos do 1.o ciclo do curso.

2 — É reconhecido o grau de licenciado pela con-
clusão com aproveitamento de todas as unidades cur-
riculares que integram o plano de estudos do 2.o ciclo
do curso.

4.o

Duração do 2.o ciclo

O 2.o ciclo do curso tem a duração de dois semestres.

5.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
dos anexos I e II à presente portaria.


